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Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 

 
PROVIMENTO N. 16/2018-PGJ 

 
Dispõe sobre a desativação do 3.º 
cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível, Registros 
Públicos e Acidentes do Trabalho da 
Comarca de Porto Alegre e 
redefinição das atribuições do 1.º e  
2.º cargos – Provimento n. 12/2000.  

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 
109, inciso I, da Constituição do Estado, o artigo 4.º, § 5.º e o 
art. 25, inc. XLV e LII, todos da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de 
junho de 1982 e,  
 
CONSIDERANDO decisão do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, em sessão ordinária de 12 de março de 2018, 
nos autos do PR.00983.00561/2016-6; 
 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de otimização da 
atuação do Ministério Público no Processo Civil, nos moldes 
da Recomendação n. 34/2016 do Conselho Nacional do 
Ministério Público;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de redistribuir os serviços e 
atribuições da Promotoria de Justiça Cível, Registros Públicos 
e Acidentes do Trabalho da Comarca de Porto Alegre, 
 
RESOLVE editar o seguinte Provimento: 
 
Art. 1.º  Fica desativado o 3.º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça  Cível, Registros Públicos e Acidentes 
do Trabalho da Comarca de Porto Alegre, de Entrância Final. 
 
Art. 2.º  As “Atribuições referentes aos feitos que tramitam nas 
Varas”, do Anexo I, - Entrância Final – Promotoria de Justiça 
Cível, Registros Públicos e Acidentes do Trabalho da 
Comarca de Porto Alegre, dos cargos de Promotor de Justiça, 
do Provimento n. 12/2000, passam a vigorar com a seguinte 
redação:  

 
PORTO ALEGRE: 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL, REGISTROS 
PÚBLICOS E ACIDENTES DO TRABALHO: 
 

“1.º Promotor de Justiça: 1.ª a 9.ª Varas Cíveis, 1.º e 2.º 
Juizados, e 19.ª Vara Cível (processos pares). 
“2.º Promotor de Justiça: 10.ª a 18.ª Varas Cíveis, 1.º e 2.º 
Juizados, e 19.ª Vara Cível (processos ímpares).” 
[...] 
 
Art. 3º Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1.° 
de maio de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

PORTARIA N. 1146/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE publicar extrato da Decisão proferida no Processo 
Administrativo Disciplinar SPU.PR.01055.00007/2017-9, nos 
termos do Parecer e da Decisão constantes nas folhas 
2.540/2.575, nos seguintes termos:  
APLICAR a servidores efetivos do Quadro de Serviços 
Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, por infringência aos incisos V, várias vezes (c/c o 
Provimento nº 57/2011, Provimento nº 104/2012, art. 95 da Lei 
Complementar Estadual - LCE - nº 10.098/94 e Decreto 
Estadual nº 24.846/1976), e VII, ambos do art. 177 da LCE nº 
10.098/94, pena de suspensão de 30 (trinta) dias, 
convertida em multa; e, por infringência, várias vezes, ao 
inciso V (c/c o Provimento nº 57/2011, Provimento nº 
104/2012, art. 95 da LCE nº 10.098/94 e Decreto Estadual nº 
24.846/1976) do art. 177 da LCE nº 10.098/94, pena de 
suspensão de 10 (dez) dias, convertida em multa, as duas 
com base no inciso II e § 1º do artigo 187 c/c o inciso III e § 
2º do artigo 189, ambos da LCE nº 10.098/94, acrescidas da 
obrigação de restituição de valores ao erário.  
DÊ-SE CIÊNCIA.  
CUMPRA-SE.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
abril de 2018. 
Registre-se e Publique-se.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 

BOLETIM N. 131/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

PRORROGAR 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 02 de maio de 
2018, a Portaria n.º 1185/2016, que reduziu a carga horária do 
servidor DANIEL RICCI ARAÚJO, Assistente de Promotoria de 
Justiça, ID n.º 3450210, para 30 (trinta) horas semanais, nos 
termos do art. 6°, § 2º, da Lei n° 7.253/79 
(PR.00741.00015/2016-6 - Port. 0618/2018). 

REVOGAR 

- a contar de 02 de maio de 2018, a Portaria n.º 0857/2015, 
que designou a servidora JACQUELINE ANTUNES SANTIN, 
Agente Administrativo, ID n.º 3441490, para exercer a Função 
Gratificada de Assessor Especial, FG-08, deste Órgão (Port. 
1080/2018). 

- a contar de 02 de maio de 2018, a Portaria n.º 0921/2018, 
que atribuiu encargos de chefia administrativa da Secretaria-
Geral da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre, à servidora JACQUELINE ANTUNES 
SANTIN, Agente Administrativo, ID n.º 3441490 (Port. 
1081/2018). 

- a contar de 25 de abril de 2018, a Portaria n.º 3641/2017, 
que designou a servidora LAURA EMÍLIA NUNES, Assistente 
de Procuradoria de Justiça, classe “O”, ID n.º 3431703, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor de Procuradoria 
de Justiça II, CC-10, acrescido da gratificação de 
representação de 25%, deste órgão, na forma do parágrafo 5º 



 
 

3 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 02 de maio de 2018. www.mprs.mp.br Edição n. 2364 

 

Nº 001 

do Artigo 2º da Lei nº 9.504/1992, com a redação dada pela 
Lei nº 14.415/2014 (Port. 1159/2018). 

DESIGNAR 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora ANA MARIA BARROS DE SOUZA, 
Assistente de Promotoria de Justiça, ID n.º 3480496, para 
auxiliar a Promotoria de Justiça de Vera Cruz, uma vez por 
semana, no período de 02 de maio a 01 de junho de 2018 
(Port. 0936/2018). 

- a contar de 02 de maio de 2018, o servidor ROBERTO 
LORO CEZIMBRA, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n.º 
3447880, para exercer a Função Gratificada de Assessor 
Especial II, FG-05, deste Órgão (Port. 1082/2018). 

ATRIBUIR 

- a contar de 02 de maio de 2018, encargos de chefia 
administrativa da Secretaria-Geral da Promotoria de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre, ao servidor 
ROBERTO LORO CEZIMBRA, Assistente de Promotoria de 
Justiça, ID n.º 3447880 (Port. 1083/2018). 

APOSENTAR 

- nos termos do artigo 109, inciso II, parágrafo único, da 
Constituição Estadual e tendo em vista o que consta no 
Processo n.º PR.00576.00215/2018-8, a pedido, a servidora 
efetiva LARISA MACHADO DIAS, Agente Administrativo, 
classe “O”, ID n.º 3427366, regime jurídico estatutário, carga 
horária de 40 horas semanais, do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça, nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, 
observado o artigo 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
artigos 40, § 9º, e 201, § 9º, da Constituição Federal, e artigo 
158 da Lei Complementar n.º 10.098/1994, devendo perceber, 
na inatividade, proventos mensais e integrais, incluindo a 
incorporação de 100% (cem por cento) da Função Gratificada 
de Assessor Especial I, FG-07, nos termos da Lei n.º 
11.332/1999 e conforme artigo 103 da Lei Complementar n.° 
10.098/1994, e 25% (vinte e cinco por cento) de Gratificação 
Adicional, conforme artigo 100, e 45% (quarenta e cinco por 
cento), referentes a 09 (nove) Avanços Trienais, conforme 
artigo 99, todos da Lei Complementar n.º 10.098/1994 (Port. 
1084/2018). 

CONCEDER 

- o abono de permanência, previsto no artigo 3º da Emenda 
Constitucional n.º 47/2005, e artigo 3º da Instrução Normativa 
n.º 03/2011, à servidora ADRIANA ADAMS MATTE, 
Datilógrafa, ID n.º 3429008, a contar de 17 de abril de 2018, 
equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária 
(PR.00576.00200/2018-0 - Port. 1138/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 
de maio de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA N. 18/0900-0000688-6 

 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Maurício José 
Artuzi, Id. func.  n.º 3536317; OBJETO: permissão de uso 
mediante indenização, de automóvel particular, placa ITK 
3707, de propriedade do servidor, a ser usado na execução de 
tarefas e serviços no âmbito da Direção-Geral, em 
conformidade com o Provimento n.º 12/2013; DATA DE 
ASSINATURA: 27 de abril de 2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de abril de 2018. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 15/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00054/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE POLUIÇÃO SONORA E 
PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO, LOCALIZADO NA RUA 
SANTA CRUZ, 322, VALINHOS, NESTA CIDADE, TENDO 
COMO O INVESTIGADO BAR E LANCHERIA 12%. 
INVESTIGADO(S): Bar e Lancheria 12%. LOCAL DO FATO: 
Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00883.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Gabriel. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aline 
Baldissera. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel. OBJETO: 
INVESTIGAR EVENTUAL POLUIÇÃO SONORA 
PROVOCADA PELO ESTABELECIMENTO "BIRA 
CONVENIÊNCIAS", LOCALIZADO NA RUA FRANCISCO 
LEIVAS, Nº 939, CENTRO, SÃO GABRIEL/RS. 
INVESTIGADO(S): Franciele Ambrozi Machado. LOCAL DO 
FATO: São Gabriel. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00748.00047/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: LOTEAMENTO IRREGULAR E DANO 
AMBIENTAL OCORRIDOS NA RUA COFICADA SOB N.º 35 
09 01, EM MONTE BÉRICO, NA 9ª LÉGUA, NESTA CIDADE 
DE CAXIAS DO SUL. INVESTIGADOS(S): Arildo Cordeiro, 
Davi Ballico e Lio Pedro Bertin. LOCAL DO FATO: Caxias do 
Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01212.00028/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Objeto: Abaixo-assinado apresentando queixa do BAR DO 
CLÓVIS, referindo poluição sonora e irregularidades no 
funcionamento do estabelecimento comercial, localizado na 
Rua Costa Gama, n.º 178, esquina Rua Duque de Caxias, 
Bairro Porto Lacustre, em Osório. Investigado: Proprietário do 
BAR DO CLÓVIS - Razão Social Renan Bittencourt de 
Oliveira. INVESTIGADO(S): Bar do Clóvis - Razão Social 
Renan Bittencourt de Oliveira. LOCAL DO FATO: Osório. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00031/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: implantação de 
loteamento irregular em área de preservação permanente 
(dunas), sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes. INVESTIGADO(S): Manoel Gilberto de Souza. 
LOCAL DO FATO: Avenida Interpraias Norte, s/n. º, Arroio do 
Sal/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00883.00020/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Gabriel. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aline 
Baldissera. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel. OBJETO: 
AVERIGUAR POSSÍVEL IRREGULARIDADE EM RELAÇÃO 
À LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS RESERVATÓRIOS DE 
ÁGUA (ELEVADOS E ENTERRADOS) DISTRIBUÍDOS PELO 
MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL. INVESTIGADO(S): SÃO 
GABRIEL SANEAMENTO. LOCAL DO FATO: São Gabriel. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: “Apurar o 
envenenamento de árvores com a utilização de uma broca, a 
supressão com o uso de motosserra nas raízes e no tronco, 
em uma área de 0,2361 hectares, sem licença do órgão 
ambiental competente, fato constatado no dia 12 de abril de 
2018, na Rua Almirante Barroso, n°. 491, Município de 
Erechim (RS), constando como investigado Claudir Antônio 
Moraski”. INVESTIGADO(S): Claudir Antonio Moraski. LOCAL 
DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00039/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis atos de abuso e maus-
tratos contra animal da espécie canina na Rua Carlos Afonso 
Braunger, nº 59, Vila Kroeff, em Novo Hamburgo. Local: Rua 
Carlos Afonso Braunger, nº 59, Vila Kroeff, Novo Hamburgo. 
Investigado: A apurar. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00020/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: “Apurar a 
supressão de 10 (dez) Pinheiros Brasileiros e o transporte de 
37 (trinta e sete) toras até o pátio da Madeireira Demarco, fato 
constatado no dia 12 de abril de 2018, na Rua Felipe Kops, n°. 
28, Município de Três Arroios (RS), constando como 
investigado Gerson Luis Demarco”. INVESTIGADO(S): 
Gerson Luis Demarco. LOCAL DO FATO: Três Arroios. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00036/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possível aterro irregular em área 
de banhado do Rio dos Sinos, supostamente promovido pela 
Construtora Mossmann e Winter Construções, no final da Rua 
Pedro Carneiro, em Novo Hamburgo. Local: Rua Pedro 
Carneiro, Novo Hamburgo. Construtora Mossman e Winter 
Construções. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.251/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Queima de 
campo nativo sem licença ambiental atingindo APP. 
INVESTIGADO(S): Jairo Reis Fonseca. LOCAL DO FATO: 
São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01706.000.078/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Camilo Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. OBJETO: Ambiental. INVESTIGADO(S): Eliandro 
Schaid. LOCAL DO FATO: Santo Antônio da Patrulha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00933.000.021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Averiguar atividade de lavagem 
de veículos e outros serviços, sem Alvará e Licença de 
Operação, expedidos pelo Município de Igrejinha. 
INVESTIGADO(S): CRIST CAR - LAVAGEM VEÍCULOS. 
LOCAL DO FATO: Rua Salgado Filho, 68 – Igrejinha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01706.000.068/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Camilo Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. OBJETO: Despacho para conversão em Inquérito 
Civil. INVESTIGADO(S): Silvio Ronaldo Meregalli. LOCAL DO 
FATO: Santo Antônio da Patrulha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00771.00017/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Lara 
Resende. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: Objeto: apurar 
a prática de maus tratos/negligência contra os cães abrigados 
no Canil Municipal de Farroupilha. Investigado: Município de 
Farroupilha, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. Claiton 
Gonçalves. Local: Linha Julieta. LOCAL DO FATO: 
Farroupilha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01706.000.082/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Camilo Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. OBJETO: Ambiental. INVESTIGADO(S): Natanael 
Silva Santos. LOCAL DO FATO: Santo Antônio da Patrulha. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01223.00001/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Silvia Inês 
Miron Jappe. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente da abertura de valos em 
área de preservação permanente e supressão de árvores 
nativas, sem licença ou autorização do órgão ambiental 
competente, na Localidade de Cinamomo, interior do 
Município de Capão do Cipó. INVESTIGADO(S): Vagner 
Machado da Silva. LOCAL DO FATO: Capão do Cipó. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01638.000.033/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Bom. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Letícia Elsner 
Pacheco de Sá. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Bom. OBJETO: OFÍCIO N.º 
14/2018 DO SEMA NOTICIANDO PROVÁVEL DANO 
AMBIENTAL CAUSADO PELA EMPRESA COUROS 
MALDANER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
 INVESTIGADO(S): COUROS MALDANER 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. LOCAL DO FATO: Campo 
Bom - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01766.000.877/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 
Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. OBJETO: 
Apurar a ocorrência de dano ambiental consistente na 
supressão de vegetação nativa rasteira em estágio inicial em 
área de preservação permanente sem licença do órgão 
ambiental competente. INVESTIGADO(S): Reinaldo Paulo 
Glaner. LOCAL DO FATO: Município de Carlos Gomes. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: “Apurar e aplicar 
medidas reparatórias e compensatórias em face do 
investigado pelo cativeiro de fauna silvestre, pássaros, em 
situação de maus-tratos, sem autorização competente e em 
desacordo com a legislação ambiental vigente, na Rua Ricieri 
Fioravante Miola, 330, Bairro Redenção, Erechim/RS”. 
INVESTIGADO(S): Ernesto Teixeira de Camargo. LOCAL DO 
FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01212.00028/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Objeto: Abaixo-assinado apresentando queixa do BAR DO 
CLÓVIS, referindo poluição sonora e irregularidades no 
funcionamento do estabelecimento comercial, localizado na 
Rua Costa Gama, n.º 178, esquina Rua Duque de Caxias, 
Bairro Porto Lacustre, em Osório. Investigado: Proprietário do 
BAR DO CLÓVIS - Razão Social Renan Bittencourt de 
Oliveira. LOCAL DO FATO: Osório. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00011/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 

CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação do dano 
ambiental consistente na extração de argila, sem 
licenciamento ambiental, no imóvel pertencente ao ESPÓLIO 
DE IVO FRANCO, situado na localidade de Passo da Cruz, no 
interior de Coronel Barros/RS. INVESTIGADOS(S): Lucidio 
Goergen Me e Luis Antônio Konarzevski. LOCAL DO FATO: 
Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00770.00015/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea 
Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: 
Investigar a intervenção por meio de aterro e terraplanagem 
em área de mata nativa. 
 
INVESTIGADO: Mozart Pereira Lopes (CPF: 53456882068, 
RG: 3044946361-RS, Nascido em 31/08/1969, Endereço: Rua 
Santos Dumont, 46/aptº 401, Bairro Florestal, Lajeado/RS); 
MPL - Comércio de Combustível Ltda, (CNPJ: 
21.432.089/0001-35, Endereço: Rodovia BR 386, Km 357 + 
85, 70, Linha Santa Rita/Interior – Estrela/RS). 
INVESTIGADOS(S): Mozart Pereira Lopes e MPL - Comércio 
de Combustível Ltda. LOCAL DO FATO: Estrela. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00833.00028/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar contaminação em posto de combustível 
situado em próprio municipal, na Av. Osvaldo Aranha, nº 1219, 
Bairro Farroupilha, nesta Capital. Posto do Brique Ltda. 
INVESTIGADOS(S): Município de Porto Alegre e Posto do 
Brique. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01700.000.166/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Theodoro 
Alexandre da Silva Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos. 
OBJETO: investigar intervenção em área com vegetação 
nativa campestre pertencente ao Bioma Pampa sem a 
autorização ambiental. INVESTIGADO(S): Tiago Machado de 
Oliveira. LOCAL DO FATO: Júlio de Castilhos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.814/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: Apurar dano ambiental no uso 
de capina química por parte do Município de Agudo no ano de 
2017. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00970.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza 
Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
Objeto: Apurar poluição ambiental por lançamento de chorume 
em área anteriormente utilizada para disposição de resíduos 
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sólidos urbanos. Investigado: Município de Guaíba/RS. Local 
dos fatos: Guaíba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01740.000.193/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cerro Largo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luis 
Negrão Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cerro Largo. OBJETO: investigar 
possível operação irregular de empreendimento de serraria 
sem documentação de origem florestal (DOF), em área de 
preservação permanente. INVESTIGADO(S): Leonir Dirceu 
Bloch. LOCAL DO FATO: Ubiretama. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01774.000.238/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gramado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto 
Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Gramado. OBJETO: Ineficiência e 
falta de manutenção da ETE pela CORSAN, bem como falta 
de manutenção da estrutura do reservatório elevado de água, 
ambos localizados junto ao Buena Vista Village. 
INVESTIGADO(S): CORSAN. LOCAL DO FATO: Buena Vista 
Village - Estrada do Quilombo - Gramado/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01902.000.541/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte Alvim 
Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Documentação 
recebida do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 
encaminhando cópia do Procedimento Preparatório n° 
1.29.000.0001986/2016-37 do Ministério Público Federal, 
destinado a verificar o cumprimento das determinações do 
Serviço Geológico do Brasil - CPRM, quanto à preservação de 
desastres naturais pelos municípios. INVESTIGADO(S): 
Município De Taquari. LOCAL DO FATO: Taquari. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00711.00010/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Júlia Flores Schutt. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Alegrete. OBJETO: Apurar degradação ambiental 
decorrente de resíduos sólidos provenientes da Usina 
Termoelétrica da Cooperativa Agroindustrial de Alegrete Ltda. 
INVESTIGADO(S): Cooperativa Agroindustrial de Alegrete 
Ltda - CAAL. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00853.00052/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Érico Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
OBJETO: Apurar danos ao meio ambiente decorrentes de 
acidente ferroviário com tombamento de soja e eventual 
contaminação do solo por material ferroso enterrado 
ilegalmente. INVESTIGADO(S): Rumo Malha Sul S.A. LOCAL 
DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.274/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: Apurar irregularidades em 

projeto de canalização da Sanga Funda, sem prévio estudo 
ambiental. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Agudo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar a extensão do passivo da CORSAN em 
relação à reposição florestal obrigatória no Estado do Rio 
Grande do Sul.  INVESTIGADO(S): CORSAN. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00856.00003/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Rosário do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Karen Cristina Mallmann. CLASSIFICAÇÃO: 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário 
do Sul. OBJETO: APURAR EVENTUAL OCORRÊNCIA DE 
DANO AMBIENTAL POR PARTE DO ESTABELECIMENTO 
MADEIREIRA PRIBOZA LTDA, VEZ QUE ESTARIA 
FUNCIONANDO SEM LICENCIAMENTO AMBIENTAL E SEM 
CADASTRO FLORESTAL JUNTO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE, TENDO COMO INVESTIGADO A 
MADEIREIRA PRIBOZA, DE PROPRIEDADE DE ARIETE 
SALETE BOZONELA. INVESTIGADO(S): Madeireira Priboza 
Ltda. LOCAL DO FATO: Rosário do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar a existência de edificação irregular em 
terreno na Rua dos Pescadores, nº 499, Ilha das Flores, em 
área do Parque Estadual do Delta do Jacuí, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Roberto Walcher. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação 
nativa integrante do Bioma Mata Atlântica, em área medindo 
2.300 m2 fora de APP; em área medindo 1.000 m2 em APP 
de curso d’água; da limpeza e ampliação do canal natural de 
curso d’água; da construção de canal de dreno com água 
corrente interligado ao curso d’água, com a destruição de área 
de vegetação nativa medindo 315 m2, dos quais 90 m2 em 
APP; e da construção de canal para o desvio do curso d’água 
oriundo de nascente, na propriedade imóvel referenciada 
pelas coordenadas geográficas S28º13’54.01” W53º52’16,43”, 
pertencente à investigada, situada na localidade de Linha 
Nove Norte, no interior do Município de Ijuí/RS. 
INVESTIGADO(S): Isoldi Soares. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00092/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar irregularidades na implementação do 
Condomínio Jardins do Vale, localizado na Rua Buritis, Passo 
do Hilário, em Gravataí. INVESTIGADO(S): a Apurar. LOCAL 
DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00052/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: TC 4611717/2018 - 3º BABM, VISTORIA NA 
LAVAGEM DE VEICULOS, DE PROPRIEDADE DE MARINA 
MULLER, LOCALIZADA NA RUA GENERAL OSORIO, 650, 
NESTA CIDADE. INVESTIGADO(S): Marina Muller. LOCAL 
DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00009/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação 
nativa integrante do Bioma Mata Atlântica, inclusive com uso 
de fogo, em área de preservação permanente, medindo 522 
m2, cujo perímetro é delimitado pelas coordenadas 
geográficas S28º30’36,2” W53º53’00,5”, S28º30’36,6” 
W53º53’00,1”, S28º30’36,8” W53º53’01,3”, S28º30’36,7” 
W53º53’0,9”, S28º30’36,5” W53º53’02,0”, na propriedade 
imóvel pertencente ao investigado, situada na localidade de 
Rincão dos Gói, no interior do Município de Ijuí/RS. 
INVESTIGADO(S): Ivan Goi. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00010/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação 
nativa integrante do Bioma Mata Atlântica, na área delimitada 
pelas coordenadas geográficas S28º28’13,08” W53º54’34,05”, 
medindo 48 m2, fora de APP; na área delimitada pelas 
coordenadas geográficas S28º28’17.65” W53º54’29.22”, 
medindo 3.500 m2, dos quais 2.800 m2 em APP, e 700 m2 
fora de APP; na área delimitada pelas coordenadas 
geográficas S28º28’14.17” W53º54’31.18”, medindo 1.200 m2 
fora de APP; e na área delimitada pelas coordenadas 
geográficas S28º28’9.94” W53º54’43.34”, medindo 800 m2, 
dos quais 230 em APP e 570 m2 fora de APP, na propriedade 
imóvel pertencente ao investigado, situada na localidade de 
Arroio das Antas, no interior do Município de Ijuí/RS. 
INVESTIGADO(S): Lucidio Antonio Dahlem. LOCAL DO 
FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais consistentes na construção, limpeza e 
ampliação de dreno com água corrente em seu interior, com 
165 m de extensão, 1,20 de largura e 1,20 de profundidade, 
atingindo vegetação nativa, inclusive parte em área de 
preservação permanente de arroio contribuinte do Rio Faxinal, 
em local delimitado pelas coordenadas geográficas 
S28º10’55.42” W53º50’3.79”; a construção, limpeza e 

ampliação de canal de drenagem pluvial, com extensão de 
112 m, nas coordenadas S28º10’55.80” W53º50’0.45” até 
S28º10’51.90” W53º50’7.49”, mediante supressão de 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica em área medindo 
2.240m2 fora de APP, delimitada pelas coordenadas 
geográficas S28º10’55.11” W53º50’1.83” até S28º10’52.45” 
W53º50’4.64”, no imóvel situado na localidade de Linha 13, no 
interior de Ajuricaba/RS. INVESTIGADO(S): Valdemiro 
Bonmann. LOCAL DO FATO: Ajuricaba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00073/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar maus tratos e acúmulo de resíduos na Rua 
Olivia Fonseca, 119, Bairro São Jerônimo, em Gravataí, tendo 
como investigada Mariza de Matos Garcia. INVESTIGADO(S): 
Mariza de Matos Garcia. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00853.00057/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Érico Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
OBJETO: Averiguar atividade de estabelecimento sem 
licenciamento. INVESTIGADO(S): Antônio César Vaz 
Madruga. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01304.000.027/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar eventual dano ambiental em razão da 
emissão de odores por gatil, sem alvará municipal, na Rua 
Freire Alemão, n.º 760, casa 02, nesta Cidade. 
INVESTIGADO(S): Rosângela Petry Jardim. LOCAL DO 
FATO: Rua Freire Alemão, n.º 760, casa 202, Porto 
Alegre/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.050/2015. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar ocorrência de danos ambientais, por meio da 
supressão de vegetação e deposição irregular de resíduos 
sólidos, na Rua dos Pescadores, n.º 200, Bairro Arquipélago, 
nesta Cidade. INVESTIGADO(S): Cristian dos Santos Scherer, 
Tadeu Luiz Dutra Feijó. LOCAL DO FATO: Rua dos 
Pescadores, n.º 200, Bairro Arquipélago, Porto Alegre/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00005/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar danos ambientais causados pelo 
estabelecimento 7 Point Futebol & eventos, localizado na Av. 
Edgar Pires de Castro, n.º 2822, Bairro Aberta dos Morros, 
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nesta Capital. INVESTIGADO(S): 7 Point Futebol & Eventos. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01916.000.233/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tupanciretã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Investigar 
possíveis danos ambientais causados por irregularidades nos 
serviços de lavagem de veículos no Município de Tupanciretã 
e deficiências na fiscalização ambiental municipal sobre os 
estabelecimentos prestadores de serviço. INVESTIGADO(S): 
Município de Tupanciretã, Amauri Pereira dos Santos, Posto 
de Lavagem Seninha, José Lauri Everling, Posto Mega Petro 
Everling, Luciano Souza Fontoura, Posto de Lavagem Clinicar, 
João Pedro Coffy Pires, Posto Windos Film by JP, Fernanda 
Wander Ferreira, Alex e Fernanda Lavagem Automotiva, 
Gilmar Alberto Balzan, Posto Trevo Tupã, Silvana Costa de 
Mendonça, Lavacar S. S. Becker, Lizete Pires de Lima, Posto 
Lavacar SF, César Augusto Jost, Posto Tupã - Comercial de 
Combustíveis Tupã, Gilmar Giacomini Teixeira, Posto de 
Lavagem Giacomini, Éder Maciel Ribas, Ribas - Express, 
Antônio Augusto Costa Burtet, Stock Car, Diovan Luiz Silveira 
Erthal, Lavagem Santo Antônio, Vagner Silva da Silva, Vavá 
Car, Volnei Valério Minuzzi, Pamper Car, Waldir José Mingotti, 
Cooperativa Agrícola Tupanciretã - AGROPAN, Maike Barreto 
de Oliveira, Posto de Lavagem Barretinho, Rota Car Lavagem. 
LOCAL DO FATO: Tupanciretã. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.062/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a prática, em tese, de dano ambiental consistente 
no descarte de embalagens de agrotóxicos em área de 
preservação permanente, margens e leito, do curso d'água de 
fluxo contínuo denominado de Sanga Grande. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Assis. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00722.00007/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Elcio Resmini Meneses. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Bento Gonçalves. Objeto: Investigar 
eventual dano ambiental decorrente do ateamento de fogo em 
vegetação nativa (araucárias). Investigado: Lex 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Local do Fato: Bento 
Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais decorrentes da destruição de vegetação 
nativa em três pontos distintos, medindo o primeiro 934 m2, o 
segundo 296 m2 e o terceiro 444 m2, perfazendo área total de 
1.674 m2 de vegetação nativa, fora de área de preservação 
permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, 
atingindo entre outras árvores de espécies nativas, uma 
árvore da espécie popularmente conhecida como Cabreúva, 
ameaçada de extinção, conforme Decreto Estadual nº 
52.109/2014, no imóvel pertencente ao investigado, localizado 

com base nas coordenadas geográficas S28º15’29.1” e 
W53º54’29.8”, na localidade de Linha 05 Norte, no interior de 
Ijuí, onde houve a intervenção. Investigado: Neri José Rossi. 
LOCAL DO FATO: Ijuí/RS. INVESTIGADO(S): Neri José 
Rossi. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.226/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a prática, em tese, de dano ambiental consistente 
na queima de campo nativo, dentro de área de Bioma Mata 
Atlântica. INVESTIGADO(S): Antônio Vilmar Gripa da Rosa, 
João Hipólito Ribeiro Machado. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Assis. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
Abril de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

BOLETIM N.º 18/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.479/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Pagamento pela 
construção de casas de alvenaria, mistas e de madeira sem a 
entrega. INVESTIGADO(S): Construtora Martins, David José 
Nunes Heberle, Alessandra Ribeiro, Brucape Comércio de 
Materiais de Construção Ltda.. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre e Grande Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.678/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gustavo de Azevedo E Souza Munhoz. CLASSIFICAÇÃO: 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: apuração de possível 
inobservância dos ditames consagrados na Súmula 472 do 
STJ. INVESTIGADO(S): Praticard Adm. Cartões de Crédito. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.772/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Deficiência/falta de 
informações por parte da loja ao oferecer cartão C&A, 
cobrança de juros abusivos (pelo Bradesco, que tem parceria), 
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venda de seguros junto com o cartão sem o conhecimento da 
consumidora e mau atendimento na loja.  INVESTIGADO(S): 
Banco Bradesco S/A, Lojas C & A. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre e outras cidades, inclusive de outros Estados.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.088/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Práticas abusivas 
reiteradas da produção de produtos cárneos. 
INVESTIGADO(S): Empreendimentos Gauchinho Ltda., WB 
Comércio de Carnes Ltda.. LOCAL DO FATO: Porto Alegre, 
Estrela e outras cidades.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Abril de 2018. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 63/2018 

 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01710.000.013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Antônio Prado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Formolo Hendler. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Antônio Prado. OBJETO: Apurar 
possíveis irregularidades no Concurso Público N.º 01/2016 
para o cargo de Servente, bem como contratações irregulares 
e desvio de funções, pelo Município de Antônio Prado. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Antônio Prado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00732.00015/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ENVOLVENDO A 
CONTRATAÇÃO DE MÉDICOS ATRAVÉS DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO, NO MUNICÍPIO DE ARAMBARÉ 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Arambaré. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01734.000.313/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Canguçu. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Pereira Zibetti. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Canguçu. OBJETO: Investigar as causas para 
ausência de repasses do poder público (Estado do Rio 
Grande do Sul) ao Hospital de Caridade de Canguçu e 

consequente suspensão do atendimento à população pelo 
nosocômio. INVESTIGADO(S): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL. LOCAL DO FATO: Canguçu. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00016/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar prática de ato(s) de improbidade administrativa no 
Município de Canoas, decorrentes de eventuais 
irregularidades na não nomeação de aprovados no edital nº. 
61/2015, especialmente no tocante ao cargo de Psicólogo, 
tendo em vista que até o presente momento não foram 
chamados quaisquer aprovados, bem como não se sabe 
quem vem exercendo tais funções no Município de Canoas. 
INVESTIGADO: Município de Canoas. LOCAL DO FATO: 
Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar eventual ato de improbidade administrativa, 
consistente em aferir se o evento privado causou danos ao 
parque, que tenham sido recuperados à custa do Poder 
Público e assim causando danos aos cofres públicos e se as 
disposições gerais contidas na cláusula sétima do termo de 
permissão de uso de bem público nº. 10/2017 foram 
cumpridas pela empresa permissionária. INVESTIGADO: 
Mauri Grando, Secretário Municipal da Cultura e do Turismo. 
LOCAL DO FATO: Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00015/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar a possível existência de atos de improbidade 
administrativa, no Município de Nova Santa Rita, consistentes 
em supostos desvios de função de servidores, além de 
convocações para regime suplementar, mesmo havendo 
aprovados em concurso apenas aguardando a convocação. 
INVESTIGADO: Município de Nova Santa Rita. LOCAL DO 
FATO: Nova Santa Rita. 
  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00014/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar possíveis indícios de atos de improbidade 
administrativa, uma vez que a situação ora posta nestes autos 
necessitará ser melhor apurada. INVESTIGADO: A apurar. 
LOCAL DO FATO: Canoas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar possíveis indícios de atos de improbidade 
administrativa, uma vez que a situação ora posta nestes autos 
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necessitará ser melhor apurada. INVESTIGADO: A apurar. 
LOCAL DO FATO: Canoas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar possíveis indícios de atos de improbidade 
administrativa, uma vez que a situação ora posta nestes autos 
necessitará ser melhor apurada. INVESTIGADO: A apurar. 
LOCAL DO FATO: Canoas.   
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00005/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Renata Pinto 
Lucena. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: Apurar 
eventual ato de improbidade administrativa, com prejuízos aos 
cofres públicos, no Contrato n.º 108/2017. INVESTIGADOS: 
Vital Engenharia Ambiental S.A. LOCAL DO FATO: Município 
de Canoas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00052/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar possível ilicitude na compra de passagens 
aéreas pela Secretaria do Meio ambiente de Glorinha, tendo 
como investigadas Carine Maciel Michel e Josiane Peroza 
Dorneles. INVESTIGADOS(S): Carine Maciel Michel e Josiane 
Peroza Dorneles LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00107/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar irregularidades quanto ao funcionamento do 
Conselho Municipal de Acompanhamento, Controle Social, 
Comprovação e Fiscalização dos recursos do FUNDEB. 
INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01780.000.062/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Herval. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Herval. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades 
em concurso público. INVESTIGADO(S): Município de Herval. 
LOCAL DO FATO: Herval. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00865.00074/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Maria. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Jocelaine Dutra Pains. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: Possíveis irregularidades no cumprimento de 
horário de médico servidor público municipal efetivo, com 
anuência das chefias (Secretários da Secretaria Municipal de 
Saúde e dos Prefeitos Municipais), a partir do mês de maio de 
2011, no Município de Itaara. INVESTIGADOS: Andreia Rosa 
do Nascimento (médica pediatra, servidora pública municipal), 

Paula Lencina Paiane (ex-Secretária Municipal de Saúde), 
Cândido Franco Moraes (ex-Prefeito Municipal), Edilson Pinto 
Ribas (ex-Secretário Municipal de Saúde), Rony Sérgio 
Carnieletto (ex-Prefeito Municipal), Roselaine Ferreira 
Machado (ex-Secretária Municipal de Saúde), Adenir Von 
Ende (ex-Secretária Municipal de Saúde). LOCAL DO FATO: 
Itaara. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01870.000.204/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar possível irregularidade na destinação de recursos 
públicos municipais à Rádio Comunitária Sentinela Pampeana 
- FM de São Francisco de Assis, RS. INVESTIGADO(S): 
Município de São Francisco de Assis, Rádio Sentinela 
Pampeana. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.207/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar o correto repasse de recursos oriundos do 
Ministério da Educação ao Município de São Francisco de 
Assis, RS, bem como sua aplicação. INVESTIGADO(S): 
Município De São Francisco De Assis. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.001/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
uso de veículo integrante do patrimônio público do Município 
de Cambará do Sul para o atendimento de interesse particular. 
INVESTIGADO(S): Município De Cambará Do Sul. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01902.000.111/2018. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte 
Alvim Junior. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Apurar possível 
sucateamento da Patrulha Agrícola do Município de Taquari. 
INVESTIGADO(S): Emanuel Hassen de Jesus, Município De 
Taquari. LOCAL DO FATO: Taquari. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01902.000.114/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte Alvim 
Junior. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Apurar a situação 
de precariedade das vigilâncias sanitárias municipais, visando 
a implementação da melhoria ou criação do serviço no 
Município. Programa de Segurança Alimentar. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Taquari. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo 
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Bittencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar atos 
de improbidade administrativa praticados pelo investigado na 
condição de Procurador Jurídico do Município de Imbé. 
INVESTIGADO(S): Vinicius de Lima Silveira LOCAL DO 
FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01916.000.223/2018. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tupanciretã. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Oriundo 
do RD.01413.01630/2017 em que há denúncia de suposta 
prática de nepotismo cruzado na Prefeitura Municipal de 
Jari/RS. INVESTIGADO(S): João Hohemberger de Oliveira. 
LOCAL DO FATO: Tupanciretã.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00935.00017/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar possíveis irregularidades em contrato da clínica de 
fisioterapia Fisiomais, terceirizada pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, que presta serviços pelo SUS no Município de 
Alvorada.  INVESTIGADOS(S): Estado do Rio Grande do Sul 
e Fisiomais Serviços de Fisioterapia Ltda. LOCAL DO FATO: 
Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar eventual desvio de função de servidor público 
municipal lotado em cargo em comissão. INVESTIGADOS(S): 
Elias Rosa Fernandes, José Arno Appolo do Amaral (Prefeito 
Municipal de Alvorada) e Luis Carlos Telles (Secretário 
Municipal de Administração). LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 
abril de 2018. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Promotor de Justiça Coordenador do CAO Cível e de Proteção 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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